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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
liminar, impetrado em favor de EDSON LIMA VIANA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de 
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 700 dias-multa, como incurso no art. 
33, caput, a Lei n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo para reduzir a sanção para 5 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-multa, 
mantido o modo prisional mais gravoso.

Neste writ, alega o impetrante a ocorrência de bis in idem, visto que a 
quantidade do entorpecente justificou tanto a exasperação da pena-base como o 
afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Aduz ser cabível o regime mais brando e a aplicação da permuta legal, 
caso seja acolhido o pleito de redução penal.

Requer, liminarmente e no mérito, a aplicação da minorante do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do modo prisional aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.
Decido.
A concessão de liminar em habeas corpus constitui medida excepcional, 

uma vez que somente pode ser deferida quando demonstrada, de modo claro e 
indiscutível, ilegalidade no ato judicial.

Na espécie, sem qualquer adiantamento do mérito da demanda, não 
vislumbro, ao menos neste instante, a presença de pressuposto autorizativo da tutela de 
urgência pretendida.

Assim, indefiro o pedido de liminar.
Suficientemente instruído o feito, encaminhem-se os autos ao Ministério 

Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de junho de 2019.

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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